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EDITAL - CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2021 – PMO/PI 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 024/2021 – PMO/PI 

 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE OEIRAS-PI com sede na Praça das Vitórias, 37, Bairro: Centro, 
Oeiras – Piauí,  inscrita no CNPJ sob nº 06.553.937/0001-70, por intermédio da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público que fará realizar CHAMADA PÚBLICA para AQUISIÇÃO 
DE TESTES RÁPIDOS, EM CARÁTER EMERGENCIAL, PARA PESQUISA DE ANTÍGENOS 
(IGA) PARA COVID-19 DESTINADOS AO ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE 
PÚBLICA DECORRENTE DO CORONAVÍRUS (COVID-19) NO MUNICÍPIO DE OEIRAS-PI, nos 
termos do art 24, IV da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993 e alterações; Decretos Estaduais nº 
18.895, de 19/03/2021, 19.901 de 19/03/2021, 19.398 de 21/12/2021 e demais normas legais 
pertinentes, observando-se o seguinte:  
 

1. EXIGÊNCIAS E CUIDADOS ESPECIAIS A SEREM OBSERVADOS NA 

CHAMADA PÚBLICA: 

 
2. Justificativa: A Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou, em 30 de janeiro de 

2021, que o surto da doença causada pelo novo coronavírus (COVID-19) constitui uma 
Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional – o mais alto nível de alerta 
da Organização, conforme previsto no Regulamento Sanitário Internacional. Em 11 de 
março de 2021, a COVID-19 foi caracterizada pela OMS como uma pandemia. Por força 
da situação deverão ser observadas, rigorosamente, as exigências abaixo: 
 
CASO OS INTERESSADOS QUEIRAM COMPARECER A SEDE DA PREFEITURA 
MUNICIPAL POR MOTIVO JUSTIFICADO, DEVEM OBSERVAR: 
 
a)  que será feito aferimento de temperatura dos que comparecerem, através de 
TERMÔMETRO DIGITAL (recebidos apenas os que estiverem com a temperatura dentro 
da margem de segurança, ou seja, até 37 graus Celsius).  
 
b) somente poderá acessar a Prefeitura aqueles que usarem máscara e obrigatório o uso 
de álcool gel e o distanciamento entre os visitantes e os servidores, pelos menos, 02 (dois) 
metros de distância um do outro e, ainda: 

 
c) Nenhum equipamento poderá ser compartilhado.  

 
d) esclarecimentos e informações poderão ser obtidos pelo E-mail: 
cpl.pmoeiras@gmail.com 
 
f) todas as propostas deverão ser dirigidas a Comissão Permanente de Licitação, 
encaminhadas no prazo, na sede da Prefeitura ou via e-mail: cpl.pmoeiras@gmail.com 
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1. OBJETO 

 
1.1. O objeto deste procedimento é a AQUISIÇÃO DE TESTES RÁPIDOS, EM CARÁTER 
EMERGENCIAL, PARA PESQUISA DE ANTÍGENOS (IGA) PARA COVID-19 DESTINADOS AO 
ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DECORRENTE DO 
CORONAVÍRUS (COVID-19) NO MUNICÍPIO DE OEIRAS-PI, conforme Especificações, 
exigências e detalhamento constantes nos Anexos, cujo objetivo principal e atender as 
necessidades das unidades administrativas que integram a Administração Pública Municipal, 
especialmente, as destinadas a área da Saúde. 

 

1.2. As propostas deverão ser entregues na sede da Prefeitura ou enviadas para o e-mail: 
cpl.pmoeiras@gmail.com e a data máxima para apresentação das propostas é 22 de março de 
2021 até 12h:00m. 
 
2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
2.1 Poderão participar os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto deste 
edital, conforme anexos, cuja verificação deverá ser feita nos respectivos atos constitutivos e, 
ainda, atenderem todas as exigências, inclusive quanto à documentação exigida por este edital 
e seus anexos. 

 

2.2. Não poderão participar desta chamada pública: 

 

2.2.1. Que estejam suspensos de licitar e/ou impedidos de contratar com a Prefeitura Municipal 
de Oeiras-PI ou que estejam impedidas ou tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou 
contratar com a Administração Pública do Estado do Piauí, especialmente as inscritas no 
Cadastro de Beneficiários Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública 
Estadual. 

 
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 
2.2.3. que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, 
concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

 

2.2.4. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;  
 
2.2.5. entidades empresariais controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

 
2.2.6. que tenham entre seus sócios cônjuge, companheiro, ou parente em linha reta ou colateral, 
por consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, dos agentes públicos e políticos 
definidos no inciso I da Lei nº 8.124/2006, nos termos do inciso III, da mesma lei. 

 

2.2.7. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 
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3. PROPOSTA COMERCIAL 

 

3.1 A proposta deverá ser encaminhada para a sede da Prefeitura ou, por correio eletrônico, para 
o e-mail: cpl.pmoeiras@gmail.com e deverá obedecer aos seguintes parâmetros mínimos: 

 

3.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, datada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 

 
3.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do participante, para fins de 
depósito dos valores correspondentes as contraprestações. 

 
3.1.3. Conter o detalhamento das especificações do objeto a ser fornecido, inclusive indicando 
marca, modelo, fabricante, procedência e demais descrições complementares exigidas no anexo 
I; 

 

3.1.4. Prazo de entrega conforme estabelecido no respectivo anexo; 

 

3.1.5. Prazo de garantia do objeto, conforme estabelecido no respectivo contrato a ser mantido. 

 
3.1.6. Validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias corridos, a contar 
da data da sua apresentação; 

 
3.1.7. Declaração que a empresa se enquadra na categoria de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, se for o caso; 

 

3.1.8. razão social, CNPJ da empresa ou CPF, endereço completo, telefone, contato de 
whatsapp e endereço eletrônico (e-mail), bem como nome do proponente ou de seu 
representante legal, CPF, RG e cargo na empresa; 

 
3.1.9. valor unitário do item; valor previsto total para o item e valor global previsto para cada Lote, 
de acordo com o (s) preço (s) praticado (s) no mercado, conforme estabelece o Inciso IV do 
Artigo  
 
43 da Lei nº. 8.666/93, em algarismo e por extenso (total), expressos em reais (R$), com no 
máximo 02 (duas) casas decimais; 

 
3.1.9.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global do Lote, prevalecerão 
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

 
3.1.10. declaração que no preço ofertado estão incluídos todos os custos, impostos, fretes, 
seguros e taxas e quaisquer outros encargos que incidam sobre o objeto licitado;  
 
3.1.11. Informar a alíquota de ICMS; 
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3.1.12. No caso de empresa localizada em outra unidade da federação, informar os valores 
propostos com a alíquota vigente em seu Estado e os valores propostos acrescidos da diferença 
de alíquota. 

 
3.1.13. No caso de produtos e/ou empresas isentos de ICMS ou com diferenciação de alíquota, 
informar o dispositivo legal que comprove tal benefício; 

 
3.1.14. No caso de Microempresa (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), declarar 
expressamente na proposta comercial a opção pelo SIMPLES NACIONAL, se for o caso; 

 

3.1.14.1. No caso de Microempresa (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), que não seja 
optante pelo SIMPLES NACIONAL, deverá encaminhar declaração conforme modelo do anexo 
IV deste edital, acompanhada de certidão expedida pela Junta comercial ou Secretaria da 
Receita Federal ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de ME/EPP, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do 
Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC emitida nos últimos 90 (noventa) dias 
anteriores à data de encaminhamento da proposta, sob pena de não usufruir do tratamento 
diferenciado previsto na LC nº 123/2006; 

 

3.1.15. A proposta de preço da empresa cuja operação ou prestação esteja alcançada por norma 
(Lei ou Decreto), que concede isenção de ICMS nas operações ou prestações internas 
destinadas a órgãos do Poder Executivo da Administração Pública Estadual Direta e suas 
Fundações e Autarquias, atenderá as seguintes condições: 

 

3.1.15.1. Deverá ser apresentada computando o valor do ICMS; 

 
3.1.15.2. Deverá apresentar planilha anexa, demonstrando o valor do preço líquido, mediante a 
informação do valor da proposta e a dedução do valor correspondente à isenção do ICMS; 

 

3.1.15.3. Na hipótese de qualquer operação com mercadorias importadas do exterior, a isenção 
do ICMS fica condicionada à comprovação de inexistência de similar produzido no país, que será 
atestada por órgão federal competente ou por entidade representativa do setor produtivo da 
mercadoria ou do bem com abrangência em todo o território nacional; 

 

3.1.15.4. A isenção de ICMS não alcança as microempresas e as empresas de pequeno porte 
optantes pelo SIMPLES NACIONAL. 
 
3.1.16. Certificado de Registro do Produto emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
- ANVISA: 
 
a) os certificados de registro do produto na ANVISA apresentados por distribuidoras devem se 
referir a cada marca/laboratório dos produtos cotados; 
 
b) os documentos comprobatórios de produtos com registro da ANVISA deverão ser impressos 
constando a data expressa (dia/mês/ano) de acesso ao site da ANVISA, ou seja, será aceito 
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apenas a cópia emitida eletronicamente pelo sítio da ANVISA; dessa forma, não serão aceitos 
os anexos de prints de tela do site da ANVISA que não contêm a data expressa da busca, sob 
pena de desclassificação; 
 
c) os registros dos produtos apresentados por meio de publicação no Diário Oficial da União 
(DOU) devem estar destacados (grifados) e devem ser identificados com o número do item 
conforme Termo de Referência, em ordem crescente, a fim de facilitar o julgamento das 
propostas; 
 
d) em caso de registro vencido, o interessado deverá apresentar as Certidões de Registro 
vencidas e todos os pedidos de revalidações (Petição 1 e 2) com o número do protocolo na 
ANVISA, autenticada e perfeitamente legível, para averiguação do prazo previsto no §2º do art. 
8º do Decreto N. 8.077/2013, que preconiza que a revalidação do registro deverá ser requerida 
com antecedência máxima de doze meses e mínima de seis meses da data do vencimento do 
registro. 
  
A não apresentação do registro ou do protocolo do pedido de revalidação implicará na 
desclassificação do interessado do item cotado. 
 
3.2. As propostas de preços enviadas implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 
3.3. A proposta será documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
3.3.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
3.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto declarado neste Edital 
de acordo com o lite cotado, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que 
induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

 

3.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 
de outro licitante.  
 
3.7. Erros formais ou simples omissões, desde que sejam irrelevantes, que não gerem a 
majoração do preço proposto e que não acarrete violação aos princípios básicos da licitação, 
não constituem motivo para a desclassificação da proposta, podendo ser corrigido pelo 
participante, no prazo indicado no pedido formal que será direcionado. 

 
3.8. Será selecionada a proposta de melhor valor, sendo chamadas, sucessivamente, as demais 
propostas, até que se complete a quantidade demandada. 

 

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
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4.1. Não serão aceitas propostas que não atendam às especificações e demais exigências deste 
edital; 

 

4.2. Encerrado o prazo para envio das propostas, estas serão ordenadas na ordem crescente 
dos preços ofertados e aceitáveis, será aceita a proposta de MENOR PREÇO, desde que o 
parâmetro de qualidade seja regularmente aceito de acordo com as exigências estabelecidas 
neste edital; 

 

4.3. Caso as propostas de menor valor possuam quantitativo inferior ao total previsto, respeitada 
a ordem de classificação, os próximos participantes, também, serão contemplados para o 
eventual fornecimento do objeto, até o limite do volume total dos itens; 

 

4.5. Em caso de empate, será encaminhada contraproposta aos empatados, para uma disputa 
final em busca da melhor proposta, informando a situação de empate ocorrida, persistindo o 
empate será realizado sorteio, ressalvado o direito da preferência ao disposto no item 3.6; 

 

4.6. Terá preferência para o registro de preços, num percentual de até 25% (vinte e cinco) de 
cada item, os Microempreendedor Individual, Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, além 
das demais vantagens e prerrogativas previstas na Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro 
de 2006. 

 
4.7 Não será permitida a apresentação de mais de uma proposta de preço, para o mesmo item, 
por participante, que o fazendo estará sujeito a desclassificação.  
 
5. DAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

 

5.1 Para a habilitação, o licitante melhor classificado, deverá encaminhar, na ordem de 
convocação, os documentos abaixo relacionados para o e-mail: cpl.pmoeiras@gmail.com, no 
prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir da convocação formal por e-mail:  
 
5.1.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 
 
a. no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 
 
b. em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada: 
ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
 
c. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
 
d. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades 
simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
 
e. no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização. 
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f. em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
g. no caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 1971. 
 
5.1.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 
a. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 
 
b. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
c. prova de regularidade fiscal com a Fazenda Nacional mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND) 
ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais 
e à Dívida Ativa da União (CPEND) - (certidão expedida conjuntamente pela RFB e pela PGFN, 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU), inclusive os 
créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do 
parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/1991 , às contribuições instituídas a título de 
substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive inscritas em DAU. 
 
c.1. caso a licitante possua uma certidão previdenciária e outra referente aos demais tributos, 
emitidas com data anterior, mas dentro do prazo de validade, poderá apresentá-las, desde que 
permaneçam válidas dentro do período de vigência nelas indicados. Porém, caso apenas uma 
delas seja válida, terá que emitir a nova certidão unificada. 
 
d. prova de regularidade para com a Fazenda Municipal e Estadual, do domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
e. prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) – Certificado 
de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 
 
f. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  
 
5.1.2.1. Caso a licitante detentora da proposta melhor classificada seja microempresa ou 

empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

ser inabilitado. 
 
5.1.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 
 
a. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, ou liquidação judicial, 
ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou 
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de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, 
expedida há no máximo 90 (noventa) dias antes, contados da data da sua apresentação; 
 
b. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, devidamente 
registrados na Junta Comercial, já exigíveis e apresentados, conforme exigência do art. 1179, da 
Lei nº 10.406/02, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
 
b.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 
 
b.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade; 
 
b.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que a auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
 
 
5.1.4. Documentos Complementares: 
 
a. Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos 
para a sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital; 
 
b. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme 
modelo anexo a este Edital.  
 
c. Declaração negativa de relação familiar ou de parentesco, conforme modelo anexo a este 
Edital. 
 
5.1.5. Relativos à Qualificação Técnica: 
 
a. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado ou 
através de Notas Fiscais. 
 
a.1. a licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados apresentados. 
 
b. Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária/Licença de Funcionamento) da empresa licitante, 
expedido pela autoridade sanitária competente Estadual ou Municipal (art. 21, Lei Nº 5.991 de 
17 de dezembro de 1973), compatível como objeto da licitação e em plena validade. 

 

c. Autorização de Funcionamento (AFE) expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
- ANVISA de cada empresa que realiza as atividades de armazenamento, distribuição, 
embalagem, expedição, exportação, extração, fabricação, fracionamento, importação, produção, 
purificação, reembalagem, síntese, transformação e transporte (no caso de medicamentos) e 
insumos farmacêuticos destinados a uso humano, cosméticos, produtos de higiene pessoal, 
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perfumes saneantes e envase ou enchimento de gases medicinais (art. 3º da RDC Nº 16 de 1º 
de abril de 2014); 

 

d. Autorização Especial (AE) expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA 
de cada empresa que realiza as atividades de armazenamento, distribuição, embalagem, 
expedição, exportação, extração, fabricação, fracionamento, importação, produção, purificação, 
reembalagem, síntese, transformação e transporte de medicamentos ou qualquer outra 
atividade, para qualquer fim, com substâncias sujeitas a controle especial ou com os 
medicamentos que as contenham, segundo o disposto na Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de 
maio de1998 e na Portaria SVS/MS nº 6, de 29 de janeiro de 1999 (art. 4º da RDC Nº 16, de 1º 
de abril de 2014). Esse documento será exigido somente para os medicamentos sujeitos a 
controle especial ou com os medicamentos que as contenham, segundo o disposto na Portaria 
SVS/MS nº 344/1998. 

 

e. Estando a AFE ou AE vencida, deverá ser apresentada cópia autenticada e legível da petição 
de renovação de AFE, acompanhada de cópia da AFE vencida, desde que a petição de 
renovação tenha sido protocolada no período compreendido entre 60 (sessenta) e 180 (cento e 
oitenta) dias anteriores à data de vencimento, que corresponde a 1 (um) ano após a data de 
publicação da concessão inicial no DOU, nos termos e condições previstas no art. 20 da RDC nº 
16, de 01 de abril de 2014; 
 
 
f. A não apresentação da AFE ou da petição de renovação implicará na inabilitação; 

 
g. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações legais vigentes 
ou da consolidação respectiva e deverão estar em plena validade. 
 
5.2. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 
da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
 
5.3. O Certificado Municipal fornecido pela Secretaria de Administração e Finanças – UL/SAF, 
poderá ser apresentado pelo licitante, com validade em vigor e compatível com o objeto do lote 
em participação, como substitutivo dos documentos exigidos nos itens 5.1.1 e 5.1.2 (exceto a 
CNDT). 
 
5.3.1. Na hipótese de algum documento que já conste do Cadastro Municipal estar com o seu 
prazo de validade vencido, o licitante deverá apresentar, anexo, aos documentos de habilitação, 
documento válido que comprove o atendimento às exigências deste Edital, sob pena de 
inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das 
microempresas e empresas de pequeno porte. 
 
5.4. Na forma do art. 4°-F, da Lei Federal 13.979/2021, na hipótese de haver restrições dos 
Beneficiários ou prestadores de serviços, a autoridade competente, excepcionalmente e 
mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de documentação relativa à 
regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de 
habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova de regularidade relativa à 
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Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7º da 
Constituição Federal. 
 
 
5.5. O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato 
impeditivo da habilitação. 
 
5.6. Será inabilitado o participante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal 
das microempresas e empresas de pequeno porte. 
 
5.6.1. No caso de inabilitação, será retomado o procedimento a partir da fase de julgamento da 
proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 
 
5.7. Para fins de habilitação, a comissão de licitação deverá certificar a autenticidade das 
certidões emitidas eletronicamente ou poderá obter certidões de órgãos ou entidades emissoras 
de certidões, em sítios oficiais. 
 
5.8. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
 
5.9. No julgamento da habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 
dos serviços de Consultoria Administrativa, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação. 
 
5.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o participante 

será declarado beneficiário para fins de registro do item ou lote, conforme seja a sua participação. 
 
 
 
6. DAS EVENTUAIS E NECESSÁRIAS CONTRATAÇÕES 

 
6.1. Finalizada a avaliação das propostas comerciais e declarado o resultado, o órgão/unidade 
interessada formalizará o pedido de liberação de acordo com a necessidade enfrentada, com 
base no art. 24, IV da Lei nº 8.666/93 convocando, os beneficiários/vencedores para, no prazo 
de até 02 (dois) dias úteis, assinarem o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado, uma vez 
por igual período, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente 
justificado e aceito. 
 
6.2. Quando da assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 
exigidas neste edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da 
execução contratual. 
 
6.3. Quando não comprovada as condições habilitatórias exigidas por este edital, ou recusar-se 
a assinar o contrato administrativo, poderá ser convidado outro beneficiário, respeitada a ordem 
de classificação para, depois de comprovada a regularidade da habilitação, assinar a ARP e o 
consequente contrato. 
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6.4. A forma de pagamento, prazo contratual, reajuste, recebimento e demais condições 
aplicáveis a contratação estão definidas no Anexo referente à Minuta do Contato Administrativo, 
parte integrante deste edital. 
 
7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
7.1 O contratado que optar por receber seu pagamento através de outras instituições bancárias 
que não seja o Banco do Brasil ou Caixa Econômica, ficará responsável pelo custo da tarifa 
bancária referente à respectiva transferência de valores entre Bancos, uma vez que os 
pagamentos efetuados são efetuados prioritariamente pelas instituições indicadas. 

 

7.2 A empresa deverá mencionar na respectiva Nota Fiscal/Fatura informações sobre o objeto, 
tais como: a marca sob o qual o mesmo é comercializado, fabricante, além de mencionar o 
número da Ordem de Fornecimento ou Autorização de Fornecimento ou Autorização de Serviços, 
Nota de Empenho ou instrumento equivalente, conforme seja o caso; 
 
 
7.3 Também será obrigatório que a empresa mencione na Nota Fiscal/Fatura os seguintes dados 
bancários para pagamento: número do banco, número da agência e número da conta corrente 
com dígito. 
  
7.4 O pagamento ocorrerá após a apresentação de, no mínimo: requerimento, Nota 
Fiscal/Fatura, comprovação de regularidade das condições de habilitação e atesto/liquidação. 

 

9.  DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
9.1. A participação nesta chamada, destinada a registrar preços de bens e serviços comuns de 
acordo com exigência do lote, necessários ao atendimento das demandas administrativas de 
enfrentamento ao Corona Vírus – COVID-19, deve estrita obediência às condições e exigências 
deste edital.  
 
9.2. Na apreciação das propostas poderão ser solicitadas informações complementares, 
amostras e/ou prospectos, a fim de obter maiores informações sobre o objeto ofertado, podendo 
submetê-lo a equipes ou especialista da área para exame da conformidade e qualidade de 
acordo com a finalidade pretendida. 

 

9.3. É facultada a Comissão de Licitação, sempre sob coordenação dos serviços de consultoria 
administrativa, em qualquer fase do chamamento público, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução processual, vedada a inclusão posterior de 
documentos que deveriam constar originariamente na proposta comercial e na documentação 
de habilitação. 

 
9.4. Não serão aceitas propostas ou documentos de habilitação fora dos prazos estabelecidos 
neste edital; 
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9.5. Toda a documentação será posteriormente impressa e juntada aos autos do processo 
administrativo a que se vincula. 

 
9.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-
se-ão os dias de vencimento. 

 
9.7. Os interessados são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase do chamamento. 

 

9.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no afastamento do 
interessado, desde que seja possível a aferição de sua qualificação e a exata compreensão da 
sua proposta. 

 
9.9. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação, em primeira instância e, 
depois, pelos Serviços de Consultoria e Assessoria Administrativa, com observância da 
legislação pertinente. 

 

9.10. Os Adendos, esclarecimentos e demais documentos, poderão ser consultados pelos 
interessados por meio do e-mail dirigido a cpl.pmoeiras@gmail.com. 

 

9.11. Serão aplicados os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, nos casos em que 
couber. 

 
9.12. O foro designado para dirimir quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o 
da Comarca de Oeiras-PI. 

 

9.13. O resultado desta Chamada Pública será disponibilizado para  
conhecimento nos Sites Oficiais. 
 
9.14. As dotações orçamentárias deverão ser informadas no pedido de liberação para fins de 
formulação dos contratos administrativos firmados com base na ARP. 
 

 

10. DOS ANEXOS 

 
10.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte integrante: 

 

ANEXO I – PLANILHAS CONTENDO OBJETO/ESPECIFICAÇÕES 
ANEXO II – MODELO DA PROPOSTA  
ANEXO III – MINUTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO  
ANEXO IV – MODELO - DECLARACAO PARA MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE E COOPERATIVA  
ANEXO V – MODELO - DECLARACAO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 
IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO  

mailto:ulsafpmjf@gmail.com
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ANEXO VI – MODELO - DECLARACAO RELATIVA À PROIBIÇÃO DO TRABALHO DO MENOR 
(LEI Nº 9.854/99)  
ANEXO VII – MODELO - DECLARACAO NEGATIVA DE RELAÇÃO FAMILIAR OU DE 
PARENTESCO  
 

Oeiras - PI, 12 de março de 2021 
 
 
 

 
Theresa Albano Duarte Franco Pereira  

Presidente Comissão Permanente de Licitação 
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ANEXO 1.1 

 

 
1. OBJETO 

 

1.1. Aquisição para imediata contratação de beneficiárias para fornecerem, em caráter 
emergencial e de urgência, na forma e condições previstas neste resumo/planejamento de 
necessidades administrativas. 
 
1.2 As contratações decorrentes desta chamada pública serão formalizadas por meio 
Dispensabilidade de Licitação, fundamentadas no art. 24, IV° da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, Decretos Estaduais nº 18.895, de 19/03/2021, 19.901 de 19/03/2021 e 19.398 de 
21/12/2021 e Decreto Municipal nº 029/2021, que declaram Estado de Calamidade Pública no 
Estado do Piauí e, também, obedecerá ao disposto no art. 24, IV da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as exigências estabelecidas neste documento e no respectivo edital da chamada 
pública, e seus anexos, conforme detalhamento abaixo: 
 
LOTE I – MATERIAL 
 
ITEM DESCRIÇÃO UNID QNT VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 
TESTE RÁPIDO PARA PESQUISA DE 
ANTÍGENOS (IGA) COVID-19. 

UND 2.000 

  

 
 

 
Observações: 
 
 Das quantidades declaradas nestes anexos, serão utilizadas apenas a quantidade 
necessária para atendimento da necessidade enfrentada pela contratante. As quantidades 
são previstas para um trimestre. 
 
Vale ressaltar que para seleção do teste será analisado se o mesmo apresenta registro na 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), bem como analisar a a acurácia dos 
testes diagnósticos; 
 
Será realizado busca nos sites dos fabricantes, nos manuais técnicos dos produtos 
diagnósticos e na literatura científica, por meio das bases de dados Pubmed (Via Medline) 
e Embase, para compilar dados de desempenho dos testes. Serão extraídos os seguintes 
dados acerca das características do teste diagnóstico: acurácia, sensibilidade e 
especificidade, Valores Preditivos Positivos e Negativos [VP+ e VP-], Razão de 
Verossimilhança Positiva e Negativa [RV+ e RV-], método do diagnóstico, tipo de amostra 
biológica, tempo para a leitura do resultado, entre outros. 
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2. JUSTIFICATIVA 
2.1. Considerando a atual situação de pandemia do novo Coronavírus (Sars-Cov-2), como 

também os dados específicos dos casos da Covid-19 no Estado do Piauí que já alcança alto 

índice, como também, considerando os termos do Decreto Estadual e Municipal referidos, que 

declaram a situação de Emergência no Estado e no Município, diante do contexto de decretação 

de emergência de Saúde Pública de Interesse Nacional pelo Ministério da Saúde, faz-se 

necessário intensificar o plano de resposta efetivo para tal condição de saúde de ampla 

repercussão populacional, no âmbito do Brasil, no Estado e no Município. 
 
3. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 
3.1 Como o objeto deste edital é de entrega imediata, podendo ser parcial, para autorizar a 
entrega dos materiais e/ou serviços de natureza imediata, as unidades solicitantes emitirão uma 
Ordem de Fornecimento (OF), Autorização de Fornecimento, Autorização de Serviços, Nota de 
Empenho ou instrumento equivalente, conforme seja o caso; 
  
3.2 O prazo de entrega do objeto será de até 05 (cinco) dias corridos ou conforme proposta e 
Termo de Compromisso e/ou Contrato firmado; 
  
3.3 Os objetos deverão ser entregues, diretamente, nas unidades solicitantes, conforme 
endereço mencionado na Ordem de Fornecimento, no prazo não superior até 05 (cinco) dias 
corridos, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho; 
  
3.4 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades, configuram motivos de rejeição: 
  
3.4.1 Os objetos deverão ter prazo de validade mínima de até doze meses, contados a partir da 
data de entrega; 
  
3.4.2 Os preços médios estarão disponíveis no Processo, que vincula o ato, a qualquer 
interessado. 
   
3.5 O objeto será recebido no prazo determinado no Contrato (Pronta entrega), mediante 

aceitação e atesto da contratante. 
 
3.6 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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4.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo, exclusivamente, seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 
 
4.1.1 Efetuar a entrega dos bens e/ou execução dos serviços em perfeitas condições no prazo 
estabelecido, contados a partir da data do recebimento da Nota de Empenho pelo Beneficiário, 
executado o objeto demandado onde autorizar a contratante. 

 

4.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
4.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo máximo de 02 (dois) dias 

corridos, o produto com avarias ou defeitos; 
 
4.1.4 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 
 
4.1.5 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

condições autorizadas neste documento ou no respectivo contrato a ser firmado; 
 
4.1.6 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
4.1.7 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato administrativo a ser 

firmado.  
 
 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

5.1 A Contratante obriga-se a:  
 
5.1.1 Receber, provisoriamente, o objeto disponibilizando local, data e horário.  

 
5.1.2 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 
 
5.1.3 Efetuar o pagamento no prazo previsto no contrato administrativo. 
 
 
6. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
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6.1 O pagamento será conforme proposta do melhor preço apurado na grade classificatória 
referente ao Edital de Chamada Pública nº 002/2021 – PMO/PI, contados a partir do recebimento 
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado; 
  
6.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

 
7 DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

 
7.1 A dotação orçamentária será informada no momento do pedido de liberação como condição 
para viabilizar o contrato. 
 
8 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 
8.1 A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 
ciência à Administração. 
  
8.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Beneficiário 
a/ou executora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
  
8.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

 

9 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

9.1 A disciplina das sanções administrativas aplicáveis no curso do procedimento de 

dispensabilidade de licitação decorrente da chamada pública e da contratação é aquela prevista 

nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93. 
 
 

Oeiras-PI - 12 de março de 2021 

 

 

Secretária de Saúde – PMO/PI 
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ANEXO II 

 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 

 

CHAMADA PÚBLICA N.º 
 
 
 
PARTICIPANTE:  

 
DADOS DOS PARTICIPANTE: (CONFORME EXIGÊNCIAS DA PROPOSTA) 

 
OBJETO: 
 
ITEM UNID. QUANT. ESPEC. VALOR 

UNITÁRIO 
SEM 
ICMS 

ICMS VALOR 
UNITÁRIO 

COM 
ICMS 

VALOR TOTAL 
DO ITEM COM 

ICMS 

     Alíquota 
% 

Valor   

         
 
 
 
 
 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA R$ ........................... 

 
 

 

LOCAL E DATA 
 

_________________________________________________________ 
 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO III 
MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 
 

 
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº _____/2021 – PMO/PI 
Processo: *********** 
Dispensabilidade de Licitação nº ______/2021 – PMO/PI 

      
  
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI FAZEM, DE 
UM LADO, O MUNICÍPIO _________________
 POR INTERMÉDIO DA  
SECRETARIA ____________E, DO OUTRO LADO, A 
EMPRESA ____________ 

 
 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE __________, ATRAVÉS DA SECRETARIA 

_________________  , com sede na ___________, n.º _______________, nesta capital, inscrito 

no CNPJ sob o nº __________________, neste ato representado pelo 

____________________,brasileiro, inscrito no CPF nº _______________, doravante, 

denominado  CONTRATANTE e a empresa _________________,  inscrita no CNPJ nº 

________________ com endereço _______________________, representada neste ato pelo 

Zr. _____________, CPF nº ______________, tendo  em  vista  o  que  consta  nos  autos  do  

processo administrativo que vincula o procedimento Chamada Pública nº 

______________referente a Dispensabilidade de Licitação nº _______/2021, em observância à 

Lei nº 13979/2021 e demais legislações correlatas, resolvem firmar este contrato, mediante as 

cláusulas e as condições seguintes: 
 
1. DO OBJETO CONTRATADO 

  
1.1 O objeto deste termo de Contrato Administrativo é ______________, conforme 

especificações e quantitativos estabelecidos no edital da Chamada Pública, abaixo 
identificado. 
  

1.2 
Beneficiária, independente de transcrição. 
    

1.3 Discriminação do objeto contratado:    

 Item         Descrição/Especificação 

Quantidade/ 

Prevista Valor Unit.  
      

 1     
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2. DA VIGÊNCIA DESTE CONTRATO 

  
2.1. O prazo de vigência do contrato será até 90 (noventa) dias, iniciado a partir da data da 

publicação do seu extrato no DOM. 
 
3. DO VALOR CONTRATADO 

 
3.1 O valor deste contrato é  de R$ _____ (...........................). 
 
3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  
4.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada:  
 

Declarar aqui detalhamento recursos orçamentários  
 

 

4.2 A Administração não se obriga a fazer o uso total das Reservas Orçamentárias acima, 

sendo facultado o consumo total dos itens deste contrato, bem como a possível supressão 

poderá ser em até cinquenta por cento do valor inicial atualizado do contrato, conforme art. 4º-

I, LEI Nº 13.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2021. 
 

5. DO PAGAMENTO 
  

5.1. O pagamento será realizado em conta bancária, em até 30 dias após a liquidação da 

entrega do objeto contratado. 
 

5.2 Será retido para o Fundo Empreender 1,6% das empresas de médio porte ou superior 
e 1% das empresas de pequeno porte, nos termos do inciso II, do art. 7º, da Lei nº 
10.128/2013. 

 
5.3 Demais critérios de pagamento encontram-se no Edital. 

 
 

6. DO REAJUSTE 
 

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.979-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.979-2020?OpenDocument
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7. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
  

7.1. O objeto deverá ser entregue onde demandar a contratante, no horário das 08:00 as 
13:30, no prazo não superior a 05 (cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento 
da Nota de Empenho ou instrumento congênere. 

  
7.2. O objeto será recebido provisoriamente logo após a entrega pelo (a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no edital e na proposta. 

  
7.3. O objeto será rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no edital o e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

máximo de 02 (dois) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

  
7.4. O objeto será , definitivamente, no prazo máximo de até 05(cinco) dias corridos, 

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado 

  
7.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no 

dia do esgotamento do prazo. 

 
 
7.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
 
8. DA FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

  
8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada, na forma estabelecida no 

edital, especialmente designada por Portaria da Secretaria de Estado da Saúde. 
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

  
9.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

 

9.2 Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições no local determinado na OF ou OS, em 

estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota 

fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência; 
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9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos  
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
9.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, 

o produto com avarias ou defeitos; 

  
9.5 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
licitação; 
  
9.6 Comunicar à Administração, no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

  
9.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

9.8 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

condições autorizadas no Edital ou na minuta de contrato; 

  
9.9 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

  
9.10 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

10.1. A Contratante obriga-se a:  
Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

 
10.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivos; 

 
10.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 
  

Efetuar o pagamento no prazo previsto no contrato administrativo. 
 
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
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11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no edital; 
 
11.2 Durante toda vigência contratual a empresa contratada deverá manter todas as exigências 

de habilitação encontradas no Edital.  

 

12. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  
12.1 Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos no 

art. 4º-I, LEI Nº 13.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2021. 
 
13. DOS CASOS OMISSOS 
  
13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666 de 1993, na Lei nº 10.520 de 2002, no Decreto Estadual nº 

_______, de ____, no Decreto Municipal nº ______, de _____ e demais normativos de 

licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

14. DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DESTE CONTRATO 
  
14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato no 

Diário Oficial dos Municípios, nos termos do § Único, do art. 61 da Lei 8.666/93 
 
15. DO FORO 
  
15.1 O foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o da 

Seção Judiciária de Oeiras-PI, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as 

partes a seguir firmam este Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, na presença de 

02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 
 

Oeiras-PI, em ______/___ /2021.                        
 

CONTRATANTE 
 

Empresa: 
 

Nome do Representante: 
 

CPF: 
 

 
CONTRATADA  

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.979-2020?OpenDocument
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TESTEMUNHAS: 
 
1. CPF nº ________________ - Nome _________________________________________ 
 
2. CPF nº ________________ - Nome _________________________________________ 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO 

FORTE E COOPERATIVA 
 

 

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 
 
 
  
DECLARACAO (nome razão social), inscrita no CNPJ n° ......................., por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade n° _____ CPF 
n°__________ DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa nos termos da legislação vigente, não 
possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º, do art. 3º, da Lei Complementar n° 
123/2006.  
 

 
Local e data 

 

 

Assinatura do representante legal 
(Nome e cargo) 
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ANEXO V 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 
 
 
 
 
(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 
 
 
 
DECLARACAO A empresa _____________, CNPJ n.° ____, declara, sob as penas da lei, que 
até esta data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no procedimento licitatório, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 

Local e data 

 

Assinatura do representante legal 
(Nome e cargo) 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À PROIBIÇÃO DO TRABALHO DO 
MENOR 

(LEI Nº 9.854/99) 

 

 

 
(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 
 
DECLARACAO A  empresa ____________, CNPJ n.° ____, declara, sob as penas da lei, que 
na 
mesma não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 anos 
ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, 
na forma da Lei. 

Local e data 

 

Assinatura do representante legal 
(Nome e cargo) 
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ANEXO VII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO NEGATIVA DE RELAÇÃO FAMILIAR OU DE 
PARENTESCO 

 
(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 
 
DECLARACAO A empresa (Razão Social da Licitante), CNPJ Nº ____________, sediada no 
Seguinte Endereço:______,nº______,CEP........,Bairro:..........Cidade..........por intermédio de 
seu representante legal, (Nome/CPF), DECLARA, sob as penas da lei e para os fins do disposto 
no inciso III, do art. 1º da Lei nº 8.124/2006 (alterada pela Lei nº 12.272/2014), QUE NÃO HÁ 
DENTRE SEUS SÓCIOS cônjuge, companheiro, ou parente em linha reta ou colateral, por 
consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, dos agentes públicos e políticos definidos 
no inciso I da referida lei, a seguir descritos: Governador do Estado, Vice-Governador do Estado 
e dos servidores investidos em cargos de Secretário de Estado, Secretário Executivo ou 
equivalentes a estes, Gerências de Áreas Instrumentais e Gerências Executivas e Regionais de 
Áreas Finalísticas, além dos ocupantes de cargos de Direção superior, Diretoria de Sociedades 
de Economia Mista e de Gerências Executivas e Regionais ou equivalentes da Administração 
Indireta, inclusive de Sociedades de Economia Mista. 
 
 

Local e data 

 

Assinatura do representante legal 
(Nome e cargo) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


